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Assunto: Encaminhamento do autógralb do Projeto de Lei Complementar subscrito, de

autoria do Executivo Municipal de Cáceres, conlbrme a Lei n" 2.138 de 18 de junho de 2008.

A par de primeiramente cumprimentá-la, dando cumprimento ao disposto no artigo 53

da Lei Orgânica Mturicipal, encaminho a Vossa Excelência, o autógrafo do PROJETO DE

LIiI COMI'}LIIMENTAII N"006, DII 18 DII FEVEREIII.O DE 2022. "Dispõe sobre u

GestíÍo DenrocrriÍícu nu Rede Públicu Mutricipal de Ensino de Críceres/MT, nu forma que

especifica e dri outrus providêncios." Aplovado na Sessão Ordinária do dia 25 de abril de

2022.

Atenciosamente,

DOMINGOS
I'residente da

ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

OÍ'Ício n'55412022 * SLiCMC"

A Sr.ra Excelência a Senhora

ANTÔNIA ELIIINII LII]EITAI'O DIAS
Preleita Municipal
Prcf'eitura Municipal de Cáceres
Av. Blasil, no 119, Bairro Jardim Celeste
CllP : 7 8.210-906 | Cáceles-MT.

í

DOS SANTOS
Municipal de Cdceres
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂiua.nq. MUNICIPAL DE cÁcnRps

"Dispõe sobre u Gesttío Democrtíticu nu Rede

Públicn Municipal de Ensino de Criceres/MT, na

Jbrruu que especifica e dcí olúrus provitlêttcius'"

Autor(a): Prefeita Antôr-ria Eliene Liberato Dias

O I,RESIDENTE DA CÂMAIIA MUNICTPAL DII CÁCEITtrS, ESTADO DE MATO

G11.OSSO, tendo em vista as prerrogativas que lhe são estabelecidas pela Lei Orgânica

Mr-rnicipal, bem cgtlo o Seu Regimelto Iuterno, Íàz saber qlle o Plenário deste Poder

Legislativo aprovolt e a PreÍ.eita Municipal sancionará a seguinte Lei:

,6Art" lu Fica instituícla a Gestão Den'rocráúica da Rede PÍrblica Municipal de Ensino de

Cáceres-M'I', em colÍbrr-niclade com os princípios inscritos no art' no 206, VI, da Constituição

Federal cle 19gg, no art. 3o, VIII, da Lei 9.394196 (Lei cle Diretrizes e Bases da Educação), na

Lei Conrplementar 47.

CAPÍTULO I
DAS DlSl'}OSlÇOES GERAIS

Art. 2, São funclan-rentos básicos cla Gestão f)emocrática da Rede Púrblica Mtrnicipal de Er-rsino

clo Município de Cáceres-MT:

I - garantia do padrão cle qualidade;

II - compromisso com o sucesso dos alunos em todas as Instituições de Ensino;

lll - par.ticipação dos segmentos da comuniclade escolar em instâncias, entidades e órgãos

colegiados da Educação;

lV - autonomia clas Instituições cle Ensino nas esf-eras administrativa, pedagógtcae financeira;

V - transparência e eÍiciência em todas as etapas dos processos da Gestão Democrática e no

uso clos l.ecursos púrblicos e privaclos repassaclos para o atendimento clas Instituições de Ensino

da Itede.

CAPÍTULO II
DA AUTONOMIA ADMINISTITA'I'IVA

Art. 3' A autonornia aclministrativa das Instituições de Ensino não

nomeação e exoneração clo Chef'e c1o Ilxecutivo no provimento dos

limitará o poder O. ,rr0
cargos comissionados de
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ES'|ADO DE MATO GROSSO
cÂna,q.nn MUNICIPAL DE cÁcti,nns

Diretores Escolares, e das funções de conÍiança de Coordenadores Pedagógicos e Secretários

Escolares.

ParirgraÍb único. As Instituições de Ensino e a Secretaria Municipal de Educação poderão

sugerir nomes ao Cheí'e do Poder executivo, em caráter opinativo e não vinculante, para

eventual nomeação dos cargos de Diretor Escolar, Coordenador Pedagógico e Secretário

Escolar.

Art. 4" As Instituições de Ensino deverão compor o seu Conselho Deliberativo Escolar (CDE),

através de eleição clos representantes dos segmentos da cornunidade escolar, assegurando a

participação dos representantes da comunidacle escolar nas deliberações do CDE.

Art" 5" A Autonomia da Gestão Administrativa tem por finalidade assegurar às Institriições de

Ilnsino a devida faculclade de elaborar e gerir seus planos, prograrnas e projetos, evitaudo

decisões monocráticas e Íbrtalecendo a Gestão Democrática.

Art. 6' A Gestão Adrninistrativa das Institurições de Ensino ser'ár exercida pela Equipe Gestora

em consonância oom Orgão Deliberativo.

§ l' A Ecluipe Gestora da instituição de Ensino compreende o Diretor, o Coordenador

Pedagógico e o Secretário Escolar.

§ 2" Compõem os orgãos Deliberativos das Institr"rições de Ensino:

I - Conselho Deliberativo Escolar;

II - Conselho Fiscal;

trIl - Assembleia Geral.

Art. 7' Para os efeitos ciesta Lei, delir-re-se por Institr"rição de Ensino:

I - IJclucação Infantil c1e 0 (zero) a 05 (cinco) iinos, poclendo subdividir-se em:

a) creche: para crianças de até 03 (três) anos de idade sob responsabilidade de 01 (um)

prolessor e 01 (um) auxiliar de desenvolvirnento inÍantil;

b) pré-escola: para cliança de 04 (quatro) anos sob a responsabilidade de 01 (um) professor e

01 (um) auxiliar de desenvolvimento infantil e 05 (cinco) anos sob a responsabilidade de 01

(um) proÍ.essor;

II - Institr-rição de Ensino corrl salas de aula uniclocente: quando constituída de classe sob a

responsabilidade de 01 (um) professor;

III - Instituição de Ensino com salas de anla pluridocente: quando constituída por mais de 01

(um) prof-essor;
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂuana MUNICIPAL DB cÁcrnns

IV - Instituição de Ensino Funclamental: cluando oferece o ensino fundamental de 09 anos oll

parte dele.

CAPÍTULO III
DA ADMINISTRAÇÃO »AS INSTITUIÇÕNS DE ENSINO

Art. 8" A administração da Instituição cle llnsino será exercida pelo Diretor Escolar,

consonância coll1o Conselho Deliberativo llscolar e legislação edttcacional vigente.

Art" 9' São atribuições do Diretor Escolar, além das constantes no Regirnento Escolar e na

legislação educacionai vigente:

I - acompanhar e dirigir os processos educacionais no clue tange ao desernpenho dos alunos;

ll - garantir a participação dos alunos no plocesso de Avaliação .Externa;

III * promover o processo de capaoitação e formação continuada dos Profissionais da

Educação;

lV - acompanhar a avaliação de deser-npenho dos Profissionais da Educação, observados os

seguintes critérios:

a) dedicação do proÍissional da educação;

b) avaliação de desempenl-ro no trabalho das atividades inerentes ao cargo;

c) capacitação e qualiÍicação profissional em instituições oficialtnente credenciadas.

V - acompanhar, analisirr e dar publicidacle aos resultados do clesempenho da Instituição de

Ensir.ro à comunidade local;

VI - informar ofrcialmente a Secretaria Municipal de Educação eventuais infrações cometidas

pol profissionais da eclucação não resolvidas pela dileção da Instituição de Ensino e pelo

Conselho Deliberativo Escolar (CDfl) para QUe, mediante procedimento administrativo

corlpetente, sejam apuraclos os fatos e, se necessário, impostas as sanções cabÍveis nos tertnos

da Legislação Municipal vigente;

VII - incentivar e garantir a parlicipaçãio clos pais, alunos e Conselho Deliberativo Escolar nas

clecisões e na organizaçáo administrativa, pedagógica, Íiuanceira das instituições escolares e

infonlá-los sobre seus direitos, deveres e responsabilidades;

VIII - coordenar a participação cla lnstituição de Ensino no sistema de avaliação externa e

diÍundir os resultados entre a comunidacle escolar para efbitos de análises em conjunto;

IX - coordenar a participação da Instituição de Ensino nos Programas e Projetos da Secretaria

Mr-u-ricipal de Educação, após análise e avaliação da comunidade escolar e de acordo com o

Projeto Político Peclagógico (PPP) cla instituição de ensitto, desta forma garantindo e
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ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnaaRq, MUNICIPAL DE cÁcunns

Íbrtalecendo a autonomia escolar e a cooperação entre a Instituição de Ensino e a Secretaria

Municipal de Educação;

X - representar a Instituição de Ensino perante a Cornunidade;

XI - coordenar, acompanhar e participar da elaboração e execução do Projeto Político

Pedagógico (PPP) priorizando os problemas detectados por" diagnósticos;

XII - submeter o Projeto Político Pedagógico (PPP) e os planos de aplicação financeira nele

ir-rcluídos, à aprovação do Conselho Deliberativo Escolar (CDE) e da comunidade escolar.

XIII - garantir ern arquivo atualizado e à disposição da Cornr-uridade Escolar e da Secretaria

Mr,uricipal de Educação, os registros da Assembleia Geral clo Conselho Deliberativo Escolar

(CDE) e do Projeto Político Pedagógico (PPP);

XIV - organizar e cadastrar o quaclro de pessoal da Escola, mantendo seus registros

atualizaclos;

XV - dar publicidade da movimentação linanceira e prestação de contas de Institr"rição de

Ensino, semestralmente, à Comunidade liscolar;

XVI - garantir a implernentação clas normas do Sistema Mr"rnicipal de Ensino, assegurando a

viabilidade da InstitLrição de Ensino;

XVII - garantir a regularidade e autenticidade da vida escolar dos alunos, dentro do princípio

cle legalidade;

XVIII - rnanter e dar publicidade aos dados sobre:

a) censo escolar;

b) estatísticas;

c) Íiequência de alunos e ProÍlssior-rais da liclucação;

cl) desempenho e r-r-urvimentação dos alurios;

e) lotação e carga horária dos Proflssionais da Educação;

)(IX - avaliar, elaborar, e executar projetos de desenvolvimento das ações que envolvam o

quadro funcional da escola, assegurando as condições mínimas necessárias para o cumprimento

das metas e obrigações dos plofissionais e zrlunos;

XX - Zelar pela frequência dos alunos, proceclendo dentre outras n'redidas que visem:

a) garantir acompanhamento diário da ti'equrência dos alunos e, cotnunicar aos pais ou

responsável do aluno a ausência qr.rando não justiÍrcada;

b) clocumentar a ausência injustificada clo aluno com ciência dos pais ou responsáveis;

c) encaminhar ao Conselho Tutelar, relatorio dos alunos qLre possuern 03 faltas consecutivas,

mesmo que haja registro em Ata, para providências cabíveis.

XXI - identiÍ'rcar alunos não alfabetizados no Ensino Fundamental e buscar r-nedidas junto

orgão mantenedor para garantil o apoio de unt prof-essor articulador;
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ESTADO DE MATO CROSSO

cÂuana MUNICTPAL DE cÁcnuns

XXII - assegLrrar o cumprirnento da carga horária mínima anual cle 800 horas distribuídas por

tum mínirno de 200 (durzentos) dias de efetivo trabalho escolar.

XKII - instituir o Conselho Deliberativo Escolar, e respectiva escolha de seus membros

n-rediante processo eletivo e dinarnizar sett luucionamento;

XXIV - adrninistrar o pessoal, as instalações e os equipamentos da Instituição de Ensino;

XXV - assinar os documentos relativos à lnstituição cle Eusino, seuclo obrigatór'ios:

a) histórico escolar e Í-rcha individual;

b) licha de matrícula;

c) relatório descritivo de avaliação cle desempcnho escolar do aluno;

d) reiatorio de avaliação de desempenho dos profissionais;

e) ata de resultado Ílnal;

Í) boletim de Írec1uência;

g) quadro demonstrativo da Institr"rição de F)nsino;

h) calendário Escolar e Matriz Curricular;

i) estatísticas periódicasl

j) outros documentos iuerentes à função.

XXVI * encaminhar no tempo solicitaclo à Secretaria Municipal de Educação, o Projeto

Político Pedagogico (PPP), e as respectivas prestações de contas, dados de avaliação interna e

extema, propondo medidas à melhoria cla qualidade do eusino e das condições de

fLncionamento da Escola;

XXVII - manter atr-ralizado o tonbamento dos bens pirblicos, zelando por sua conservação, em

conjunto corn todos os segmentos cla Comr,rniclade Escolar;

XXVIII - estimular o envolvimento dos pais e da comunidade, de forma que contribuam para a

meihoria do arnbielte escolar, do atendimento aos aluuos e da qualidade de ensino, bem como

proporcionar o desenvolvimento cle iniciativas junto a outras institttições educativas e sociais

que envolvam os alunos dentro e fora da lnstituição de Ensino;

XXIX * providenciar e regularizar os atos autorizativos para o luncionamento da lnstituição de

Ensilo viabilizando o credenciamcr-rto/recre«Jenciamento e arttorização/renovação de

autorização por meio de encaminhamento cle processos e protocolos no Conselho Municipal de

Edr.rcação de Cáceres-MT.

XXX - O diretor poderá titilizar as ferramentas dispostas no PDDE, interativo/MEC para

atender ao caput cleste artigo.

Art.l0. E de responsabiliclacle clo Diretor Escolar assegurar a aprovação do Projeto Político

Peclagógico e Regirnento Escolar pelo Conselho Deliberativo Escolar (CDE), bem como, a

elaboração, cumprirnento, acompanhamento cle planos de aula de cada professor, el1l
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ESTADO DE MATO GROSSO
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consonância com a ploposta pedagógica da Instituição cle Ensino e Documento de Referência

Curricular de Cáceres - DRC.

Art" 11. A vacância clo cargo de Diretor Escolar ocorre por exoneração, de ofício ou a pedido,

destituição do cargo em comissão, aposentadoria ou morte.

Par:igraÍb único. O afastamento do Diretor Escolar eln casos corno férias, licença prêmio,

licença saúde, licença maternidade e liccnça saúrde da farnília, implicará na vacância clo cargo e

na nomeação de substitLrto.

Art" 12. Cabe ao Diretor Escolar desempenhar com zelo e respoltsabilidade todas as

atribLrições que lhe são conferidas na presente Lei, além clas constantes no Regimento Escolar e

na iegislação educacional vigente, sob pena de responder administrativa e/ou judicialmente"

CAPÍTULO IV

O CONSBLIIO DELII}IIRATIVO BSCOLAIT

Art. 13. O Conselho Deliberativo llscolar é um órgão de representação da comunidade escolar,

constituído por representantes de todos os segmentos existentes na comunidade escolar clue

clevem deliberar sobre as questões pedagogicas, administrativas e Íinanceiras da escola,

visando uma educação de qualidade.

Art. 14" O Conselho Deliberativo Escolar deverá ser constituÍdo paritariatnente, assegurada a

proporcionalidade de 50% (cinqr-renta por cento) para professores e funcionários e 50%

(cinquenta por cento) para pais, alunos olr respollsáveis por aluttos, tendo no mínimo 04

(quatro) e no máximo 08 (oito) mernbros.

Art. 15 Em havendo impedimento da participação dos alunos, o percentual de 50% (cinquenta

por cento) será integrado por representantes dos pais.

Art. 16. O núulero das representações paritirrias e de representantes de cada segmento será

cleflnido em Assembleia Geral, que deve ser convocacla no mínimo 30 (trinta) dias antes do

lémrino do mandato clos atuais membros clo Conselho Delibelativo Escolar, a partir de

plopostas apresentadas pela direção ou pelos segmentos organizados da comunidade escolar e

constante no edital de convocação c1a Assernbleia Geral.
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Art. 17. O mandato clos membros do Conseiho Deliberativo Escolar terá duração de2 (dois)

anos, permitida uma recondução,

Art" 18" A convocação c1a Assen-rbleia Geral para a fonnação do prirneiro Conselho

Deliberativo Escolar será feita pelo Diretor Escolar da Instituição de Ensino.

§ 1' A posse ao primeiro Conselho Deliberativo Escolar será clada pela direção da Instituição

de Ensino.

§ 2' O primeiro conselho Íbnlado na instituição de Ensino tem responsabilidade de elaborar

seu Regimento Interno.

Art" 19" A eleição dos representantes dos segrnentos da comLrnidade escolar escolhidos em

Assernbleia Geral, bem como de seus suplentes, realizar-se-á na Instituição de Ensino em cada

segmento, por votação direta e secreta"

Art.20" Para cada segrnento serár eleito 01 (Lul) titular e 01 (Lrm) suplente, e este assumirá a

lunção cle conselheiro para completar o rnandato em caso de vacância ou destituição do

membro titular do segmento que representa.

§ 1' O titular de cada segmento será aquele que obtiver o maior nÍtmero de votos;

§ 2' O suplente de cada segmento será o segundo mais votado.

Art.2l. Cada segmento organizará sua eleição ern couformidacle corn as seguiutes diretrizes:

I - a Secretaria Escolar da Instituição de Ensino deve publicar a lista dos eleitores de cada

segmento;

II - o quórum mínimo será de 50% (cincluenta por cento) dos eleitores de cada segmento,

exceto pais ou responsáveis, cujo quórtun serâ de 30% (trinta por cento);

lll - na hipótese de qr-ralquer segmento não atingir o quórum, cotlvocar-se-á nova eleição, até

que se atinja o quórum mínimo exigiclo eur cada segmento, no prazo definido pelo Conselho

Deliberativo Escolzrr, e na inexistência do CDII, o prazo será definido pelo Diretor Escolar da

Instituição de Ensino;

IV - alunos regularmente matriculados com Íi'equência comprovada a partir de 1.2 (doze) anos

de idade.

V - os eleitores que Íizerem parte

terão de optar por um deles.

de mais de um segmento, para votarem e se candidatarem,
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Art, 22. A vacância do rnembro clo Conselho Deliberativo Escolar dar-se-á por conclusão do

mandato, por renúncia, pela aposentadoria, por morte, desligamento cla Instituição de Ensino

ou pela destituição.

§ l' A ausência injustiÍicada por até 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 05 (cinco)

alternadas no ano, de qualquer membro do Conselho Deliberativo Escolar irnplicará em

clestituição da fur-rção de conselheiro.

§ 2' Quando ocorrer a hipotese prevista clo parágrafo anterior, o Conselho convocará uma

Assernbleia Geral para inlbnnar sobre o desligamento do membro clo Conselho Deliberativo

Ilscolar.

Art, 23. O Conselho Deliberativo Escolar deverá reunir-se ordinariamente unta vez por tnês e,

extraordinariamente, quando for necessário, mecliante convocação, com antecedência de 48

(quarenta e oito) horas, pelo:

I - Presidente do Conselho Deliberativo Escolar;

lI - Diretor Escolar da lnstituição de Ensino;

III - metade mais urn dos rnembros do Conselho"

Art.24. As funções dos membros do Conselho Deliberativo Escolar e Conselho Fiscal são de

relevante interesse social e não serão rernuneladas"

Art. 25. O Diretor Escolar de cada lnstituição cle Ensino serii considerado membro nato do

Conselho Deliberativo Escolar, enquanto durar seu mandato.

Art. 26" Havendo segruento (s) composto (s) por um só funcionário, este será automaticamente

membro do Conselho Deliberativo Escolar.

I'}arírgraÍb único. Em havendo 02 (dois) 1'r,u-icionários, um será membro do Conselho

Deliberativo Escolar e o outro do Consclho Fiscal, sendo oportunizada a escolha ao luncionár'io

com rnaior tempo de serviço na Institr-rição de Ensino, devendo tal condição ser observada na

ata de posse.

Art, 27 " A fiurção de Conselheiro Fiscal não poderá ser cumulativa com a função de

Cor-rselheiro Deliberativo Escolar.
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Art. 28. O Conselho Deliberativo Escolar tem caráter de Sociedade Civil, sem fins lucrativos,

dotado de personalidade jurídica plopria de direito privado.

Art. 29. O Conselho Fiscal é composto por 03 (três) membros, escolhidos mediante processo

eletivo, de cada segmento escolar, para mandato de 02 (dois) anos.

I'}arírgrnÍb único" E veclada a eleição cle aluno para o Consell"ro Fiscal, salvo se maior de l8

anos"

Art. 30. Compete à Assembleia Geral:

I - instituir o Conselho Deliberativo Escolar';

II - escoll-rer os membros parâ coltcon'er ao processo eleitoral do Conselho Deliberativo

Escolar e Couselho Fiscal;

III - avaliar anualmente os resultaclos alcançzrdos pela Instituição de Ensino e o desempenho do

Conselho Deliberativo Escolar;

lV - apreciar, avaliar olr ref.erendar as ações e projetos apresentados pelo Conselho

Deliberativo Escolar;

V - apreciar a prestação cle contas já avaliacla pelo Conselho Fiscal, ao término de cada

semestre;

VI - aprovar o estatuto do Conselho Deliberativo Escolar, bem como suas alterações;

VII - apreciar o Projeto PolÍtico Pedagogico e o Regimento Escolar.

Art. 31. Compete ao Conselho Deliberativo Escolar:

I - eleger o Presidente. bem cotno o Tesoureiro e Secretário;

II - elaborar e/ou reformular o Estatuto do Conselho Deliberativo Escolar sempre que se Íizer

necessário, de acordo colr a legislação vigente;

III - coordenar o processo de discussão, elaboração ou alteração do Regimento Escolar;

IV - convocar assembleia geral da comunidade escolar ou de seus segmentos;

V - participar da elaboração, acorrparhamento e avaliação c1o Projeto Político Pedagogico

(PPP);

VI - analisar e aprovar o Projeto Político Pedagogico (PPP);

io - Centro I Cáceres-MT - CEP: 78'210-056

Fone: (065) 3223-1707 -Fax:(065) 3223-6862-Site: https:l/rrf!v.0!§t:r§!Ju,]§S't']l



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂrraua MUNICIPAL DE cÁcnuns

VII - participar da elaboração do calendário escolar e aprová-lo, levando em conta o mínimo

cle dias letivos exigidos legalmente, observados a legislação vigente, o Projeto Político-

Pedagogico (PPP) e a autonomia da Instituiçãro de Ensiuo na organização escolar.

VIII - aprovar prestação de contas dos recursos financeiros da Ilscola, observando a legislação

vigente;

IX - deliberar, quando convocildo, sobre problemas de rendimento escolar, indisciplina e

inl'ringências;

X - acompanhar o processo de distribuição de turmas e/ou aulas da Instituição de Ensino;

XI - analisar planilhas e orçamento para a realização cle

predio escolar, acompanhando sua execução;

Xll - prestar contas dos recursos públicos ao Conselho

Educação e, quando se tratar de recursos de outras fontes,

reparos, reformas e ampliações no

Fiscal e à Secretaria Municipal de

ao Conselho Fiscal e à Assembleia

Geral;

XIII - acompanhar a evolução dos indicadores educacionais: evasão escolar, aprovação,

reprovação, aprendizagem, entre outros, propondo quando se Íizerem necessárias, intervenções

pedagógicas e oll medidas sócioeducativas visando à melhoria da qualidade social da educação

escolar;

XIV - analisar, aprovar, acompanhar e avaliar os projetos a serem desenvolvidos pela escola;

XV - norrear um lepresentante do Conselho Deliberativo Escolar para fazer parte de

Comissões internas constituídas na Instituição cle Ensino;

XVI - atuar em regimc cle colaboração na Gestão da Unidade Escolar, desernpenhando as

atribLrições que lhe são conferidas, visanclo à execução de todas as ações da Escola, garantindo

a participação da Comunidade Escolar.

XVII - acornpanhar e fiscalizar as ações executadas pela clireção da Instituição de Ensino e, eIrI

caso de eventual irregr,rlaridade, cornunicar oficialmente a Secretaria Mr"rnicipal de Educação

para as averiguações e demais procedimentos competetttes, conlbrme legislação vigente.

Art" 32. Compete ao Conselho Fiscal:

I - irscalizar a clualcluer tempo a movimentação financeira cla Unidade Executora: entrada,

saícla e aplicação de recursos, bem como os livros e documentos referente à situação ftnanceira;

II - analisar e jLrlgar a prestação de contas da Instituição de Ensino (Unidade Executora),

en-iitindo parecer conclrtsivo sem ressalvas cla aplicação clos recLlrsos;

III - apresentar, semestralmente, à Assembleia Geral, relatorios sobre as atividades flnanceiras

realizadas;

IV - delunciar supostas irregularidades ou liaudes, adotando medidas para saná-los;

RLra Cororiel José Dulce esquina cont Rua Ceneral Osório - Centro I Cáceres-MT - CIIP: 78.210-056

Irone: (065) 3223-1101- Fax: (065) 3223-6862 - Site: ht-tps:/r'r.t1y1u.c-ac-e[cs.lut.le g.bif



I]S'|ADO DE MATO GROSSO

cÂunna MUNICIPAL DE cÁcnnrs
V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se o Presideute do Conselho Deliberativo Escolar

retarclar por mais de um mês a sua convooação e requerer a Assembleia Extraordinária setllpre

qLre ocorrerem motivos graves e urgentes.

Art. 33. Con-rpete ao Presidente do CDE:

I - convocar e presiclir as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias e as reuniões do

Conselho Deliberativo Escolar;

II - aclministrar, juntarnente cout o Diretor llsoolar e Tesoureiro, os recursos financeiros da

escola;

III - representar o Conselho Deliberativo Escolar em juízo ou fora dele;

IV - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho Deliberativo Escolar e o
Conselho Fiscall

V - autorizar pagamento e assinar cheques, em conjunto com o 'lesoureiro e o Diretor Escolar;

VI - assinar as correspondências do Conselho, juntatnente com o Secretário do CDE;

VII - exercer as demais atribr-rições atinentes aos Conselheiros.

Art" 34" Cornpete ao Tesoureiro do CDE:

I - manter em ordem e sob sua sllpervisão os livros contábeis (caixa e tombo) em dia e sem

rasuras;

II - eÍ.etuar os pagamentos autorizados pelo Conselho Deliberativo Escolar;

III - assinar os balanços e el'etuar as prestações de ooutas junto com o Presidente e Diretor

Escolar;

IV - organizar a escrituração da'lesouraria e Íhzer o balancete semestral;

V - abrir, err rlome clo Conselho Deliberativo Escolar, conta bancária conjunta coln o

Presidente e o Diretor Escolar da Instituição de Ensino;

VI - assinar cheques juntarnente com o presidente e o Diretor Escolar da Instituição de Ensino;

VII - exercer as cletnais atribuições atinentes aos Conselheiros'

Art. 35. Compete ao Secretário do CDE:

I - lavrar as atas das leuniões do Conselho Deliberativo Escolar, das Assernbleias Gerais e dos

den-rais eventos determinados pelo presidente;

II - manter atr.ralizado o arqttivo e as eol'respondências do Conselho;

III - assinar, jr-rnto coln o Presidente, todas as correspondências a serem expedidas

Conselho Deliberativo Escolar;

IV - zelar pela precisão clo controle, do reoebimento e da expedição de correspondências;

V - ar"rxiliar o presidente em sr.ras Íunções;

Centro I Cáceres-M'f - CEP: 7S'210'056

pelo

Q
Fone: (065) 3223-1701- Fax: (065) 3223-6862 - Site: https://u'*U.çrrS§r-C§JIJsC}l



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂnrana MUNICIPAL DB cÁcnuns

VI - exercer as demais atribuições atinentes aos Conselheiros.

Art" 36. Compete aos Conselheiros:

I - participar das reuniões;

II - votar e ser votado;

III - posicionar-se sobre matérias colocadas em Plenária;

IV - conhecer, cliscutir e envolver-se com os objetivos a qLre se propõe o Conselho Deliberativo

Escolar;

V - cr.rmprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho e da Assembleia Geral;

Vl - inÍbnnar ao Conselho Dcliberativo Escolar toda e qualquer eventual irregularidade

ocorrida no ârnbito da Instituição de Ensino.

Art. 37" Os atos de competência do Conselho são coletivos e seus membros não deverão tomar

deliberações ou iniciativas isoladamente, com exceção das inerentes às suas funções

específicas, previstas nesta Lei"

P:rrírgratb único. Os Conselheilos não responderão pessoalmente por possíveis despesas que

possam ocorrer no Conselho Deliberativo Escolar'.

Art. 38" As deliberações clo Conselho Deliberativo Escolar serão tomadas por rnaioria de

votos.

CAPÍTULO V

DA AUTONOMIA DA GIISTÃO PT,OAGOGICA

Art" 39. A autonomia pedagogica será assegttrada:

I - tendo corrro base a legislação pertincnte, incluindo as orientações curriculares, metas e

diretrizes emanadas da Secretaria Municipal cle Educação;

I[ - pela elaboração do Projeto Político Pedagogico (PPP);

III - pela utilização de teorias, métodos e procedirnentos pedagógicos aplicáveis às condições

cle seus alunos, por meio da avaliação interna, bem como da determinação de critérios para a

formação de turmas, respeitando as normas gerais clo Conselho Municipal de Educação de

Cáceres (CMEC);

IV - pela filosof,ra que norteia o trabalho c1a Instituição de Ensino e respectiva implicação na

etapa da Educação Básica oferecida, beur como na realidade local;
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V - pelas metas, objetivos e diretrizes da Instituição de Ensino na sua ação educativa;

VI - pelo currículo escolar elaborado em atendimento ao estabelecido pelo sistema de ensino,

com base à unidade naoional, seus métodos e técnicas de ensino;

VII - pelos mecanismos, instrurnentos e processos de formação clos profissionais lotados e em

exercício na Instituição de Ensino;

VllI - pelos processos de avaliação da ação educativa e do desempenho dos profissionais;

IX - pela análise de dados de desempenho cla Instituição de Ensino, mediante planejamento das

atividades pedagogicas.

Art, 40" As ações do Projeto Político Peclagogico (PPP), referentes às áreas administrativa,

financeira e pedagógictr serão elaboladas em consonância com as normas e políticas públicas

educacionais vigentes, e corl as especificicladcs da cornunidade e dos alunos.

Art" 41" A Secretaria Municipal de Eclr.rcação Íbrnecerá à Instituição de Ensino orientações

para a elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP) explicitando os componentes

essenciais"

Art. 42. A Secretaria Municipal de Educação coordenará, quando necessário, a execução da

avaliação externa, levanclo em conta o currículo, as diretrizes legais e as políticas no sistema de

ensino.

Art. 43" Os resultados da avaliação externtr serão divulgados pela Secretaria Municipal de

Educação e Instituição de Ensino à comuniclacle escolar.

Art. 44. Sempre que o proÍ'essor identiÍlcar diÍrculdades no desenvolvimento do processo de

aprendizagem dos alunos, deverá buscar apoio junto ao Coordenador Pedagógico, para

otimizar soluções visando o sllcesso dos alunos, com suporte da SME caso necessário.

Art. 45. São atribuições do Coordenaclor Pedagogico cla Instituição de Ensino:

I - articr-rlar a elaboração participativa e coletiva do Projeto Político Pedagogico (PPP) e

Regimento Escolar;

lI - coorclenat', acotnpanhar e avaliar o Projeto Político Pedagogico (PPP);

III - acompanhar e orientar os profbssores, na avaliação da prártica pedagogica desenvolvida e

intervir quando solicitado ou necessário;

IV - acompanhar e apoiar o Diretor Escolar no cumprimento de metas e avaliação dos

resultados, sendo também correspoltsável pelo sllcesso do aluno;
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V - clivulgar os resultaclos de desen'rpenho dos alunos, fazendo as intervenções necessárias;

VI - coordenar sessões de estudos, nos horários cle hora atividade;

VII - divulgar junto à comunidade, projetos desenvolvidos nas Instituições de Ensino;

VllI - coordenar a rúilização dos recursos pecingÓgicos;

IX - prornover e incentivar a realizaçáo de encontros e palestras com alunos, pais, professores,

sobre temas relevantes para educação;

X - propor de forma articulacla com a direção, projetos que visem à melhoria da qualidade de

ensino e o sucesso escolar do aluno;

X[ - promover a articulação entre pais, alunos e proÍ-essores, para que todos trabalhem juntos,

buscando çadavez mais o progresso do air,rno;

XII - acon"rpanhar diariamer-rte a li'equência dos aluuos, juntamente com a direção escolar;

XIII - acompanhar e apoiar o trabalho dos professores por meio de planejatneuto e

replanejarnento nas horas ativiclades, assim como o apoio pedagógico aos alunos;

XIV - interagir com a Equipe de Assessoria Pedagógica da SME, visando o conhecimento das

ações Pedagógicas desenvolvidas nas Instituições de Ensino e a intervenção cluando necessária.

Art" 46. A Assessoria Peclagogica, parte cla estrutura da Secretaria Mr.rnicipal de Educação é

composta pelo conjturto de prol'essores eÍ.etivos no órgão centlal, com fortnação ern nível

superior em cursos de Licenciatura Plena nas diversas áreas do conhecimento e Pedagogia coln

Supervisão Escolar"

CAPí'TULO VI

DA ASSESSOITIA I'EDAGOGICA DA

sECltETAll.IA MUNICII'}AL DE EDUCAÇÃO - SME

Art. 47 " A Assessoria Pedagógica na Sesretaria Municipal de Educação visa à criação de

alter.nativas educativas e que não inibarl a alltonomia das Instittrições de Ensino'

Parrigral'o único" Compõem a Assessolia Pedagógica os professores técnicos educacionais

lotados no órgão central.

Art. 48. A Assessoria Pedagogica terá os segttintes aspectos:

I - 1-rediar às ações entre a Institr-rição cle Ilnsino e Secretaria Mturicipal de Educação visando

os meios para o funciouamento da Autonomia da Instituição de Ensino;

II - participar da folnulação, coordenação e execução da Política Eclucacional do Município;

RuaCener.alosório-Cerrtro|Cácer.es-M.|-CEP:78,2|0-056
Fone: (065) 3223-1707 - F-ax: (065) 3223-6862 - Site: Itttps-:/\r',U',u'.cac!:r'es.nrt.-lcg.brf



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂManq. MUNICIPAL DB cÁcunns

III - compartilhar as ações pedagogicas da Recle Municipal de Ensino, interagindo com os

Diretores Escolares diretores, coordenaclores e proÍissionais da educação, intervindo a partir

das demandas clas Institr.rições de Ensino;

IV - acompanhar os resultados das InstitLrições de Ensino da Rede Pública Municipal.

Art" 49" São atribuições da Assessoria Pedagógica:

I - clesernpenhar atividades de assessoramento direto à docência ua educação básica voltada

para planejamento, adr-ninistração, snpervisão, orientação e inspeção escolar das Instituições de

Ensino da l{ede Pública Municipal;

l[ - assessorar no ânbito da Recle Mr-uricipal de Eusino, as atividades de planejamento,

avaliação e desenvolviurento proÍrssional;

III - assessorar a elaboração e a execução do Projeto Político Pedagógico, Regimento Escolar e

o Plano de Trabalho Anual das Instituições cle Ensino, que con"rpõem a Rede Municipal de

Ensino;

IV- acompanhar a administração de pessoal, dos recursos materiais e ftnanceiros das

Institgições de Ensino, tendo em vista o atendimento de seus objetivos pedagógicos;

V - supervisionar o cumprimento dos dias letivos e horas-aulas estabelecidas;

Vl - orientar e acompanhar a execução das atividades de recuperação dos alunos de menor

rendimento;

VII - promover a articulação com os prolissionais das diversas áreas clo conhecimento, criando

processos de integração entre as lnstituições cle Ensino;

VIII - acompanhar o processo cle desenvolvimento dos estr-rdantes da Rede Municipal de

Ensino, em colaboração com a coordenação peclagogica e direção escolar,

IX - elaborar levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento da

Recle Mr-rnicipal de Ensino, proponclo mecanismos para que as Iustituições de Ensino atinjam

os resultados pretendidos;

X - analisar, elaborar ou assessorar planos, programas e projetos voltados para o

desepvolvirnento do sisterna municipal de ensino, em relação a aspectos pedagógicos,

administrativos, ftnanceiros, de pessoal e de recltrsos rnateriais;

XI - orientar e acor.lpanhar o lLncionamento das instituições cle Ensino, zelando pelo

curnprimepto da legislação e norrras eciucacionais vigentes e pelo padrão de qualidade de

ensino;

y1I - organizar, adl'rir-ristrar e executar as atividacles e serviços próprios que lhe forem

atribuídos pela Secretaria Municipal de Edr"rczrção;

XIII - desempenhar quaisquer outras atividacles que pelas características se encluaclrem na

con'ipetência da e qr"rip e cle as ses s ol'amerto pecl ago gico ;
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Art" 50" As metas anuais das InstitLrições de Ensino estabelecidas no Projeto Político

Peclagógico (PPP) e l'lano cle Anual de Trabalho (PA'f) devem ser analisadas e avaliadas pela

Equipe de Assessoramento Pedagógico da Secretaria Munioipal de Educação, para o

fortalecimento e a melhoria dos indicadores da qualidade da Edurcação Pública Municipal.

CAPÍTULO VII
DA GESTÃO BSCOlan

SEÇÃO I

DA DrREÇÃO »a.INSTIUIÇÃO »E ENSINO

Art. 51. A nomeação do cargo comissionado de Diretor Escolar, lesponsável por instituição de

ensino ou núcleo escolar ârnbito da Rede Púrblica Municipal cle Ensino de Cáceres, de livre

nomeação e exoneração pelo CheÍ'e do Ilxecutivo Municipal.

§ 1" Os Diretores Escolares nomeados deverão comprometer-se a participar de curso de

qualilicação para o exercício do cargo, promovido pela SME.

§ 2" Concomitante à nomeação, o Diretor Escolar assinará Termo de Cornpromisso de acordo

com as atribuições do cargo estabeleciclas ern legislação especíÍica vigente

Art" 52. Preferencialmente são reqr.risitos para a ocupação do cargo de direção nas instituições

de ensino da Rede PÍrblica Municipal:

I * Possuir, no ntíninto, clll'so superior em licenciatura pleua;

II - Ter, no mínimo, 02 (clois) anos cle expeliência como profissional de educação na rede

púrblica;

lll - fer disponibilic'lacle legal para asslrmir o cargo de Diretor Ilscolar para uma jolnada de

tlabalho de 40 horas semanais,

lV - Cornprometer-se a frequentar curso de qualificação para o exercício do cargo quando

convocado pela SME;

V - Estar consonância com a Lei n. 2.337, cle 25 de julho de 201,2 - "Lei de Ficha Linipa

Mr,rnicipal";

VI - Não ocupar cargo eletivo regido pela Justiça Eleitoral, em qualqtter nível.
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Parirgrafo único" O cargo de em comissão cle Diretor Escolar terá jornada de trabalho de 40

(cp"rarenta) horas semanais.

Art" 53. O Diretor Escolar, alén-r das atribuições estabelecidas no art. 9o desta lei, deverá

garantir o processo de den-rocratizaçáo da escola, por meio participação de todos os envolvidos

no processo ensino aprenclizagem, plane.jando, monitorando e avaliando as ações voltadas ao

pieno desenvolvimento da Institr.rição de Ensir-ro através de:

I - sustentação do diálogo e da alteridacle;

II - partioipação efetiva de todos os segmentos da comunidade escolar;

III - respeito às normas coletivamente construídas para os processos de tomada de decisões;

IV - garantia de amplo acesso às infonnações à toda cor-nunidade escolar.

Art. 54" A relação das Instituições de Ensino da Rede Púrblica Municipal é definida em Portaria

pela Secretaria Municipal de Educação, a partir dos seguintes critérios:

I - Institr-rição de Ensino de Peqr"reno Porte: atendirnento ate200 alunos;

II - Instituição de Ensino de Méclio Porte: atendimento de 201 a 400;

III - Instituição de Ensiuo de Grande Porte: atendimento de 401 acima.

IrarírgraÍb único" A relação clas Listitr-rições de Ensino da Rede PÚrblica Municipal vigente

consta no Anexo I clesta lei, que podelir ser rnoclihcado a qualquer tempo em razão do

reordenamento da ol'erta cle ensino c1a Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede

Municipal.

Art.55" A Institgição de Ensino Mturicipal, com um número de alunos igual ou superior a 150

(celto e cinquenta) alunos, terá seu quadro corlposto por 01 (uni) Diretor Escolar.

lrar:igr:rÍb único" As lnstitr-rições de Ensino oont nÍtmero de alunos inferior ao que se refere o

capr,rt deste artigo serão nucleadas, conforme análise e deliberação da Secretaria Municipal de

EducaÇão em ato específico.

SEÇÃO II
DA COOIID Ei\AÇÃO I'}IIDAGOG ICA

O
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Art. 56. A função de coordenação pedagógica murnicipal será exercida por proÍissional da

eclucação efetivo, pertencente à Rede Municipal de Ensino, sendo de livre nomeação e

exoneração pelo Chef'e do Executivo Municipal.

Parágrafo Írnico. As Instituições de Ensino poderão sugerir nomes de profissionais da educação

clo seu quadro paru a Secretaria Municipal c1e Educação, en caráter opinativo, para eventual

nomeação à função de Coorder-ração Pedagogica pelo Chefe do Executivo Municipal.

Art" 57" São requisitos para a nomeação cle servidor na da função de coordenação pedagogica

nas instituições de ensino ou núrcleos escolares da Rede Pública Municipal:

I - p«rssuir, no mínitlo, curso superior em licenciatura plena;

lI - ter, no mínimo, 02 (clois) anos cle experiência como profissional de educação na rede

públioa;

III - ter disponibilidncle legal para assLultir o cargo de Diretor Escolar para uma jornada de

trabalho de 40 horas setr-ianais"

IV - comprometer-se pelo bom desempenho c1o exercício do calgo, conforme atribuições lhe

são conÍ"eridas;

v - não estar respondenclo Processo Adrr-rinistrativo Disciplinar-PAD;

VI - não ocupar cargo eletivo regido pela Justiça Eleitoral, em qualquer nível.

Art. 58. A Instituição cle Ensino Municipal oLr Nircleo Escolar, de pequeno e médio porte, terá

seu quadro composto por 01 (um) Coordenadot'Pedagógico'

Art.59. A |istituição de Ensino Mr.uricipal ou Nútcleo Escolar a partir de 150 (cento e

cinquenta alunos) terá seu cluadro oomposto por 01 (um) Coorcleuador Pedagógico.

Art. 60. A Instituição cie Ensino Municipal ou NÍtcleo Escolar de grande porte terá seu quadro

composto por 02 (dois) Coorclenaclores Pedagógicos.

SEÇÃO III
DA SBCTTETAIIIA ESCOLATI

Art. 61. Cada Ilstituição de Ensino com direção e cooldenação pedagogica constituída terá

qutrclro composto por 01 (um) secletário escolar clesignado pelo Chefe do Executivo Munici
seu

paI.

o
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§1' A função de secretário escolar será exercicla por profissional da educação efetivo,

probatório, pertencente à Rede Municipal de llnsino, como Agente Educacional'

§ 2' A Instituição de Ensino poderá sugerir nome de profissional ao Gestor da Pasta para

exer.oer a função de Secretário Escolar, para a clesignação pelo Chefe do Executivo Municipal.

§ 3'A Instituição cle Ensino Municipal or.r núcleo escolar de pequeno e médio porte, terá sett

quadro cotlposto por 01 (url) Secretário Escolar (Agerlte Educacional).

§ 4" A Instituição de Ensino Mr-uricipal ou núcleo escolar com nÍtmero de alunos a partir de 301

(trezentos e um) terá seu quadro composto por 01 (um) Secretário Escolar e um (01) assistente

administrativo (Agentes Educacior-rais).

Art" 62. São atribuições do Secretário Escolar, além das constantes no Regime Escolar:

I - responsabilidade básica de planejamento, organtzaçáo, coordeuação, controle e avaliação de

todas as atividades pertiuentes à Secretaria ilscolar e sua execução;

II - participar da elaboração do Plano Anual de frabalho da Institr"rição de Ensino;

lll - participar juptarnente com os técnicos aclministrativos educacionais, da programação das

ativiclades da Secretalia, mantenclo-a articulacla com as demais prograltlações da Instituição de

Ensinol

IV - atribuir tarefas aos técnicos administrativos educacionais, orientando e controlando as

ativiclades de registro e escrituração, assegurando o cumpritlento de normas e ptazo

cumprimento de norrras e pl'azos relativos ao processamento de dados, determinados pelos

órgãos competentes;

V - verificar a regularidade da clocumentação reÍ-erente à matrÍctrla, adaptação e trausferência

de ahuros, encaminhanclo os casos especiais à deliberação do Diretor Escolar;

VI - atelder e proviclenciar o levantamento e encaminhatnento, aos órgãos competentes, de

dados e informações educacionais;

Vll - preparar a escala de iérias e gozo c1e Iioença dos servidores da escola, submetendo-a a

deliberação c1a direção;

VIII - elaborar e providelciar a clivulgação de editais, comuticados e instruções relativas ás

atividades;

IX - elaborar relatórios das atividades cla Secretaria Escolar e colaborar na elaboração d

relatór'io anual cla escola;

X - curnpri r e fazer cumprir as cleterminações do Diretor Escolar;

rio - Centro I Cáceres-MT - CEP: 78'210-056
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XI - assinar, juntamente com o Diretol Escolar todos os documentos escolares destinados aos

alunos.

XII - facilitar e prestar toclas as solicitações aos representantes da Secretaria Municipal de

Eclucação e do Conselho Municipal de Edurcação sobre o exame de livros, escrituração e

documentação relativa à vida escolar clos alunos e vida funcional clos servidores e fornecer-lhes

todos os elementos qlre necessitarem para sells relatórios, nos prazos devidos.

XIII - redigir as correspondências oÍlciais cla Instituição de Ensino'

XIV - dialogar col.n o Diretor Escolar sobre assunto que diga respeito à n-relhoria do

andamento de seu serviço.

XV - não permitir, na Secretaria, a presença de pessoas estranhas ao serviço da Secretaria.

XVI - tonrar as providêpcias necessárias para rnanter a atualizaçáo dos serviços pertinentes ao

estabelecimento"

XVII - tabular os daclos clos rendimentos escolares, etn conibrmidade ao processo de

recuperação e no final de cada ano letivo.

XVIII - responder acin'rinistrativamente pela clireção escolar na ar.tsência do Diretor Escolar,

inclgsive elr perÍodos de férias e licença do mesmo, quando designado pelo Titular da Pasta e

CheÍ'e do Executivo.

XIX - conferir os registros dos rendimentos, presença e carga horária dos alunos após

elaboração pelos professores.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÔES F'INAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 63" A Secretaria Municipal de llclr.rcação definirá, anualmente, mediante Portaria, os

valores para efeitos cle repasse das quotas orçamentárias e fiuatlceiras aos Conselhos

Deliberativos Escolares, de acorclo com a necessidade de preservação de seu poder acluisitivo e

à aclequação ao número de alunos rnatriculaclos e em sitr"ração de frequência regular, com base

no Censo Escolar do ano letivo in'rediatametlte anterior.

Art. 64. Os demais procedimentos e orientações inerentes à transferência e uso dos recursos

financeiros observarão a legislação ern vigor e detnais norlnas regulamentares.

Art. 65. Fica assegurada

orier-rtações pedagógicas,

quanclo solicitado.

a capacitação clos rnembros do conselho, bem corlo, a assistência e

jurídicas e acln.rinistrativas pelos orgãros educacionais do MunicÍpio,
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Art" 66. O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Educação, tem 60 (sessenta)

dias para regulamentaf, r1o que couber, a pleseute Lei.

Art. 67 " Esta Lei entrará em vigor na data clc sua publicação, revogadas as disposições em

contrário, e, errr especial, a Lei no 1.807 cle 21 de novembro de 2002, o Capítulo III - Da

Gestão Escolar, do l'ítulo II, cla Lei Complementar no.47, de29 de setembro de 2003 e os

artigos 55 a 59 ainda cla Lei Complementerr no. 47, de 29 de setembro de 2003, betn como da

Lei Con-rplementar 129, de20 dejunho de 20i8."

Cânrzira MLuricipal de Cáceres lMT,25 de abril de 2022.

DOMINGOS OLIV SANTOS
Presidente da Cíinrura 'unicipal de Ccíceres
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